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Capítulo 1

Política pública



		
			Ainda que a temática política não agrade à maioria, ela se faz presente no cotidiano de todos os indivíduos. A vida em sociedade é pautada em escolhas – e toda escolha, em maior ou menor grau, tem seu caráter político. Em linhas gerais, este capítulo tem o intuito de apresentar como a política surgiu na história da humanidade, como ainda é necessária para a vida em sociedade e como ela afeta nosso dia a dia. Ter uma compreensão mais aprofundada acerca do tema é fundamental para desenvolver o senso crítico dos cidadãos e amadurecer as relações sociais entre eles.

			Alguns pontos iniciais são fundamentais para compreender a temática das políticas como um todo e, mais especificamente, das políticas públicas. Conceitos básicos de política e Estado, bem como suas origens históricas, muitas vezes foram omitidos ao longo da formação educacional das pessoas – ao mesmo tempo em que são essenciais para a compreensão da maior parte dos acontecimentos e das realidades quando nos debruçamos sobre o tema de políticas públicas.

			Após esse resgate de conceitos básicos, focaremos na temática das políticas públicas, trazendo sua definição e sua área de atuação. Também apresentaremos os agentes responsáveis pelo desenvolvimento de uma política pública, evidenciando o papel fundamental que a população executa nesse processo que, nesse caso, seria o poder de escolha por meio do voto e o acompanhamento dos candidatos eleitos. Ainda neste capítulo, você terá contato com o modelo heurístico do ciclo das políticas públicas, que decompõe em etapas como se dá o processo de implementação de uma política pública. Esse ciclo se inicia com a formação da agenda seguida da formulação da política, sua implementação e a importante avaliação das ações desenvolvidas e realizadas.

			Já com uma compreensão mais aprofundada das políticas públicas, também apresentaremos a distinção entre políticas públicas de Estado e de governo, sendo que, como principal característica, a primeira diz respeito a uma política com base na constituição e que não sofre grandes influências conforme as mudanças de governantes. Já a segunda, caracterizada por um processo menos complexo de formulação, está fortemente atrelada à agenda interna de um governo vigente e do grupo político que está no poder. Assim, para elucidar melhor as diferenças entre ambas, o capítulo abordará alguns exemplos práticos de cada uma delas.

			1 Política, sociedade e estado

			O termo política e suas aplicações têm origem na Grécia antiga, mais especificamente no período Arcaico (entre os séculos VIII e VI a.C.). De fato, a origem da palavra política é derivada do grego antigo πολιτεία (politeia), o que significa procedimentos relativos à pólis (as cidade-Estado da Grécia antiga) ou assuntos relacionados à sociedade, comunidade, coletividade e outras definições referentes à vida urbana (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998). Uma outra visão de origem e terminologia seria o termo politikós, formado pela raiz pólis que significa “cidade” e tikós que diz respeito ao “bem comum” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998). Assim, a origem da política denota a concepção de que os seres humanos necessitavam de um instrumento para que a vida em sociedade fosse organizada sem a necessidade de emprego da força e da violência, característica usual nos primórdios da história humana (HARARI, 2015).

			Com o crescimento das cidades gregas (pólis), zelar pelo bem comum dos cidadãos se tornou uma tarefa imprescindível e, ao mesmo tempo, complexa, visto que em um grupo de indivíduos sempre há divergência de opiniões a respeito dos mais variados temas de interesse. Assim, a fim de regular interesses conflitantes, as antigas sociedades gregas se viram na necessidade de definir regras de convivência, limites de ação e deveres comuns para seu bom funcionamento. Nesse sentido, a política surge como um mecanismo pelo qual a sociedade internamente e naturalmente dividida, discute, delibera e decide conjuntamente para aprovar ou rejeitar as ações que dizem respeito a todos os seus membros. Portanto, a origem da política remonta à participação na comunidade e à vida coletiva, e está fortemente atrelada ao cotidiano dos indivíduos comuns que compõe uma sociedade.
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IMPORTANTE 

			A política foi inventada como o modo pelo qual a sociedade internamente dividida discute, delibera e decide em comum acordo para aprovar ou rejeitar as ações que dizem respeito a todos os seus membros.

			 

        


 

        


      


    

			A partir da Grécia antiga e ao longo de toda a história das sociedades, diversos modelos de política foram vistos pela humanidade. Curiosamente, um conceito moderno e comum de política se trata da arte e ciência da conquista, exercício e preservação do poder, visando à condução racional de pessoas e a administração dos bens do Estado (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998). Ou seja, o poder e a sua preservação têm sido frequentes na suposta arte de discussão, de deliberação e de decisão que objetivam um bem comum em prol de uma sociedade.

			Ao mesmo tempo, ao longo dos anos, a humanidade e a evolução dos sistemas políticos desencadearam a criação do Estado. O conceito de Estado surge a partir desse momento no qual os cidadãos pertencentes a um dado território se reconhecem como parte de um grupo comum, ou seja, uma nação. No Estado há: a separação da autoridade pessoal do Estado (público); a separação entre a autoridade militar e o poder civil, subordinando a primeira ao segundo; a separação da autoridade mágico-religiosa do poder temporal laico, impedindo a divinização dos governantes; a criação da ideia e da prática da lei como expressão da vontade coletiva, definidora dos direitos e deveres de todos os cidadãos, impedindo que se confunda com a vontade pessoal do governante; a criação das instituições e funções públicas para aplicação das leis e garantia dos direitos (tribunais e magistrados); a instituição do erário público ou do fundo público, isto é, dos bens e recursos que pertencem à sociedade e são administrados por meio de taxas, impostos e tributos, impedindo a concentração da propriedade e da riqueza nas mãos dos dirigentes; a criação do espaço político ou espaço público (assembleias e senado), nos quais deve haver direitos iguais de cidadania para discussão de opiniões, defesa de interesses, deliberação em conjunto e decisão por meio do voto, podendo, também pelo voto, revogar uma decisão tomada. (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998).

			Além disso, o Estado é compreendido como uma forma de organização política que exerce poder soberano para governar um povo dentro de uma área territorial específica e regular as condutas na vida social (ZIMMERMANN, 2005). Segundo Bobbio (2005), o Estado representa a forma máxima de organização humana, somente transcendendo a ele a concepção de “comunidade internacional”. Quanto ao aparato administrativo, o Estado moderno é composto por um conjunto de instituições permanentes com o objetivo de organizar e controlar o funcionamento da sociedade. Tais instituições dividem entre si o poder do Estado em três, sendo eles o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. 

			Na constituição vigente do Brasil (BRASIL, 1988), esse conceito se apresenta no sentido de que (1) os poderes são harmônicos, mas independentes entre si, tendo autonomia para atuar; (2) eles possuem atribuições distintas, mas sua autonomia permite que eles limitem uns aos outros, impedindo que exista abuso de poder e garantindo o funcionamento harmônico da nação. É importante mencionar que a divisão do poder em nosso país é um critério de organização que não pode ser abolido, pois é considerado cláusula pétrea na constituição atual (MENDES; PAIVA, 2017).
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			Aprofunde seu conhecimento acessando o texto A atualidade de reflexão sobre a separação dos poderes, publicado na Revista de Informação Legislativa por Pelicioli (2006), doutora em direito e procuradora do estado de Santa Catarina. 

			 

        


 

        


      


    

			O poder Executivo cumpre o papel de administrar os serviços públicos e fazer com que as leis sejam aplicadas. Esse poder é representado por aqueles que têm funções governamentais e administrativas no Estado, como o presidente, os governadores e os prefeitos, acompanhados, respectivamente, por ministros, secretários estaduais e secretários municipais. O Legislativo, ocupado por senadores, deputados federais, deputados estaduais, deputados distritais e vereadores, por sua vez, é responsável pela formulação e alteração das leis para o Estado e de fiscalizar as ações do Executivo. Já o Poder Judiciário, representado pelos tribunais e recursos humanos associados como juízes e procuradores, é o responsável pela interpretação e execução das leis, mediar os conflitos, além de garantir os direitos da população (MENDES; PAIVA, 2017).

			2 Política pública e seus agentes 

			O campo das políticas públicas, área de conhecimento que faz parte das ciências políticas, com origem nos Estados Unidos no início do século XX, é objeto de estudo que envolve, muitas vezes, a análise de ações multidisciplinares (NASCIMENTO NETO, 2021). Apesar de não haver uma definição hegemônica, as políticas públicas podem ser entendidas como uma grande área relacionada aos interesses de vários setores da sociedade civil e aos direitos fundamentais da população, atendidas por meio de um conjunto de medidas, ações e programas desenvolvidos pelo Estado (NASCIMENTO NETO, 2021). Dentre os direitos que devem ser garantidos aos cidadãos, a Constituição Federal do Brasil, por exemplo, apresenta a educação, a saúde, a segurança, o trabalho, a previdência social e o lazer, dentre outros, como direitos fundamentais (BRASIL, 1988). 

			Os campos das ciências políticas e das políticas públicas também envolvem e englobam as instituições (partidos políticos e órgãos governamentais), os agentes (políticos e gestores) e o desenvolvimento das ações (programas e projetos) (MEZZADRI, 2014). No entanto, para designar os conteúdos concretos da política, isto é, os programas e os conteúdos materiais das decisões políticas e suas ações, muitas vezes, emprega-se o termo internacional policy. Outro termo é politics, que diz respeito aos agentes e aos processos políticos, frequentemente de caráter conflituoso no que tange a imposição de objetivos e as tomadas de decisões. Há ainda o termo polity, que se refere às instituições políticas e à estrutura institucional do sistema político-administrativo (FREY, 1999; STAREPRAVO; SOUZA; MILANI, 2019). Embora tais elementos se constituam separadamente com uma lógica própria, há uma articulação entre eles. Compreender como esses elementos se interrelacionam na prática é fundamental para fugir do senso comum de que “tudo é política”, atingindo um olhar mais direcionado quanto aos processos de formulação e desenvolvimento das políticas públicas (STAREPRAVO; SOUZA; MILANI, 2019). 

			
Figura 1 – Designações de política
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			Nesse contexto, podemos destacar a existência dos agentes responsáveis pela formulação e pela aplicação das políticas públicas: os políticos eleitos pelo povo. O Poder Legislativo (formado pelos vereadores e deputados), por exemplo, é que propõe o debate para formulação de leis e propostas que irão assegurar o direito do bem comum e do cidadão. Tais propostas, teoricamente, são oriundas da demanda de seus eleitores ou, ainda, apresentadas por meio da sociedade civil organizada, composta por grupos tais como: sindicados, associações de moradores, organizações não governamentais de maneira geral, dentre outros. Cabem às lideranças políticas dar ouvidos aos cidadãos e filtrar as demandas mais latentes para adoção de propostas e formulação de leis. A aplicação prática dessas medidas são responsabilidade do Poder Executivo (formado pelo presidente, governadores e prefeitos) que, em algum momento, também irão defender suas agendas e propor ações públicas, desde que avalizada pelo legislativo. 

			De qualquer forma, percebe-se uma diversidade de agentes e instituições que atuam na formulação e implementação de uma política pública. De acordo com Knoepfel (2010), toda essa diversidade pode ser classificada entre:

			
					
Autoridades político-administrativas: englobam os governantes, sejam eles principalmente do poder Executivo e Legislativo. 

					
Grupos-alvo: atores que recebem os direitos que foram concedidos ou que sofrem as imposições mediante intervenção pública. 

					
Grupos beneficiários: aqueles afetados diretamente por um problema público, que experimentam seus efeitos negativos e sentem as melhorias efetuadas com a alteração de conduta do grupo-alvo. 

			

			Em uma organização que envolve o Estado, é de extrema importância que os agentes do quadro de autoridades político-administrativa sejam escolhidos de forma criteriosa pela população. Afinal, eles devem ter capacidade para propor, deliberar e decidir o que será de interesse comum, aprovando ou rejeitando as ações que dizem respeito a todos os membros de uma sociedade.

			2.1 Ciclo da política pública

			Para que uma política pública seja implementada, há todo um processo que pode ser decomposto em uma série de etapas. O ciclo da política pública é um modelo que explica cada uma dessas etapas e possibilita uma compreensão mais aprofundada sobre os elementos fundamentais para a formulação, implementação e gestão de uma política pública. Antes de tratarmos sobre cada etapa, é importante salientar que a formulação, a implementação e a gestão de políticas públicas não são etapas independentes que acontecem em momentos distintos e sequenciais. Na realidade, trata-se de um processo contínuo e extremamente dinâmico, composto por uma série de atividades interrelacionadas (NASCIMENTO NETO, 2021).

			Há diversos modelos que buscam explanar o ciclo da política pública, com algumas poucas diferenças entre eles, sendo alguns mais simples e outros mais elaborados (NASCIMENTO NETO, 2021), mas apesar de suas distinções, todos possuem uma base comum. Em linhas gerais, todos os modelos são compostos por quatro etapas essenciais, conforme ilustrado na figura 2. 

			
Figura 2 – Ciclo das políticas públicas
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Fonte: adaptado de Nascimento Neto (2021, p. 71).



			2.1.1 Etapa 1: formulação da agenda pública

			A etapa de formulação da agenda pública é responsável por selecionar qual problema coletivo, dentre um vasto cenário de possíveis demandas, será objeto de uma política pública. São diversos os motivos que levam determinada demanda a ter um papel de destaque no processo de discussão e de definição da agenda pública. A inclusão de certos temas na agenda está relacionada a fatores como: a influência e o envolvimento dos atores (sejam eles internos ou externos ao governo), a influência do ambiente institucional em que tais temas são discutidos e também a influência da mídia sobre alguns temas (NASCIMENTO NETO, 2021). A forma com que esses elementos distintos interagem entre si são utilizados como estratégias para pressionar o governo a incluir certas demandas na agenda. Portanto, “é indiscutível que algumas pessoas e corporações possuem maior capacidade de incluir, hierarquizar e excluir temas da discussão social. Assim, a agenda pública se constitui como um jogo de poder.” (PARADA, 2006, p. 74).

			2.1.2 Etapa 2: formulação da política

			A etapa da formulação da política engloba o processo de decidir qual a melhor forma de intervenção para resolver determinado problema público. Para que uma política seja formulada, é preciso elencar diversas alternativas de ação, mensurar os custos e os benefícios e avaliar o grau de aceitação dessas alternativas (NASCIMENTO NETO, 2021), porém é válido ressaltar que, conforme apontado por Frey (2000), a tomada de decisão, muitas das vezes, é influenciada pelos principais atores políticos, tendo como base os compromissos já negociados antecipadamente entre eles, de modo que a decisão final raramente considera as diversas alternativas de ação elencadas.

			Pode ser citado como exemplo dessa etapa a proposição de leis no Senado e na Câmera dos Deputados do Congresso Nacional do Brasil. Nessas duas casas, existem as comissões permanentes ou temporárias de legislação técnica especializada, cuja finalidade é apreciar e deliberar sobre proposições submetidas à sua apreciação, além de exercer o controle orçamentário e o acompanhamento dos planos e programas do governo federal no âmbito de questões políticas específicas (MENDES; CODATO, 2015). As comissões são formadas por senadores e deputados eleitos pelos cidadãos e indicados por seus respectivos partidos para formar comissões. Esses agentes são municiados de pareceres sobre os temas a serem discutidos nas comissões. Os pareceres são muitas vezes desenvolvidos por conselheiros legislativos, sendo que esses conselheiros precisam ter nível educacional superior, mas não necessariamente na área de consultoria em que atuam (MENDES; CODATO, 2015).

			As comissões incluem temas de interesse da sociedade e sua evolução histórica reflete também a história dos debates sobre políticas públicas conduzidos por parlamentares e representantes de organizações da sociedade civil. Ao longo do funcionamento do Congresso Nacional, houve constantes atualizações, inclusive no que diz respeito às comissões permanentes, visando acompanhar as mudanças da sociedade brasileira. Inclusive, na Câmara dos Deputados há uma comissão de esportes e no Senado Federal, uma comissão de educação, cultura e esporte (MENDES; CODATO, 2015).
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			Acesse a Agência Senado (2022) e conheça na íntegra o projeto que estabelece a nova Lei Geral do Esporte.

			 

        


 

        


      


    

			2.1.3 Etapa 3: implementação da política

			Após a tomada de decisão, inicia-se a etapa 3, que corresponde à execução de uma política pública por porte das instituições responsáveis. Engloba outros processos fundamentais como especificar detalhes do programa, alocar recursos e tomar decisões complementares e específicas (NASCIMENTO NETO, 2021). Nessa etapa, a interlocução adequada entre duas dimensões é fundamental para que a implementação de uma política pública atinja os objetivos traçados: a dimensão técnica (responsável pelos procedimentos técnicos e a qualidade material dos projetos e dos programas) e a dimensão política (relacionada aos agentes político-administrativos, com a articulação do poder e o permanente estado de negociação de interesses entre eles) (NASCIMENTO NETO, 2021; STAREPRAVO; SOUZA; MILANI, 2019).

			
[image: Ícone]
PARA SABER MAIS 

			Acesse a página Atividade Legislativa: Comissões (SENADO FEDERAL, [s.d.]) e confira a lista de todas as comissões existentes e respectivamente os temas, as proposições, a composição, as subcomissões e demais informações de cada uma, seja no Senado ou na Câmera Federal.

			 

        


 

        


      


    

			2.1.4 Etapa 4: avaliação e eventuais correções

			Essa etapa é responsável pela avaliação dos impactos do programa e possível correção da ação tomada. É nessa etapa que são confrontados os impactos almejados inicialmente com aqueles que foram obtidos. Porém, a etapa de avaliação não se inicia necessariamente somente após a finalização de determinado programa implementado, pelo contrário, é recomendado que, no decorrer do funcionamento do programa, as ações sejam constantemente avaliadas para que eventuais erros e disfuncionalidades na implementação da política sejam corrigidos (NASCIMENTO NETO, 2021). Os processos avaliativos são responsáveis também por determinar se a política pública será mantida, alterada ou encerrada. 

			3 Política pública de Estado e política pública de governo

			As políticas públicas desenvolvidas por uma nação, estado ou município podem ser classificadas em dois grupos: de Estado e de governo. A principal distinção entre elas se dá quanto ao apoio social e ao respaldo legislativo que possuem e, consequentemente, ao período de tempo que permanecem vigentes. 

			As políticas públicas de Estado são aquelas que são amparadas pela constituição e que, portanto, permanecem vigentes independente do governante ou do partido que está no poder (NASCIMENTO NETO, 2021). Para tanto, as políticas de Estado possuem uma estrutura mais complexa e robusta, necessitando de mais recursos para serem mantidas, além de apresentarem um forte apoio social. Nesse sentido, para que uma política pública de Estado seja proposta e desenvolvida, é necessário que elas passem por diversas etapas de discussão e aprovação, envolvam a participação de diferentes setores da sociedade, possuam embasamento pautado em evidências, indicadores de monitoramento e avaliação e, principalmente, haja a garantia de financiamento para que seja perpetuada ao longo dos anos (NASCIMENTO NETO, 2021).

			As políticas públicas de governo são aquelas implementadas por determinado governo e que, após o término de mandato do governante ou do grupo/partido político que a propôs, deixam de existir. Assim, políticas públicas de governo (às vezes denominadas de partidárias) apresentam um processo menos complexo para sua implementação e costumam apresentar alto vínculo com os chefes do poder executivo, sejam eles presidentes, governadores ou prefeitos, e buscam atender aos interesses políticos do grupo que detém o poder, muitas das vezes para cumprir promessas de campanha (NASCIMENTO NETO, 2021). Sendo assim, uma política pública de governo não possui a garantia de que será mantida com as mudanças de chefes do executivo e, com isso, acabam sendo caracterizadas como políticas de curto prazo que atendem a demandas imediatistas.
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			Um exemplo de política de Estado no Brasil é o Sistêmica Único de Saúde (SUS), criado pela Constituição Federal de 1988 que compreende o desenvolvimento de um sistema de saúde pública universal totalmente financiado pelo Estado.

			Já políticas de governo podem ser exemplificadas por meio de projetos que envolvem um orçamento temporário e sujeito a modificações conforme o governo vigente, como o projeto DELAS, que propôs a implantação de núcleos de lutas e artes marciais, bem como a promoção e o desenvolvimento de debates sobre os diversos tipos de violência contra a mulher, visando ao empoderamento feminino e ao reconhecimento de iguais. No ano de 2022, a seguinte mensagem constava na página oficial do órgão público responsável pelo projeto: “o Projeto DELAS encontra-se em fase de reestruturação para melhor adequação dos valores e normativas estipuladas” (MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 2022).

			 

        


 

        


      


    

			As políticas de governo geralmente são percebidas pelo seu curto ou médio prazo de duração, enquanto as políticas de Estado geralmente são atemporais (MENDES; PAIVA, 2017). Entretanto, por apelo social ou por interesses diversos, muitas políticas de governo acabam por ter uma duração longínqua, independente do grupo ou partido político no poder, logo, algumas políticas desse tipo são confundidas como políticas de Estado. Um dos grandes problemas das políticas públicas são as suas descontinuidades, causadas pela superficialidade de alternâncias de poder. Um grupo assume o poder e muda nomenclaturas, regras ou, em muitos casos, simplesmente desativa bons programas e políticas públicas do grupo antecessor ao seu governo (BÖHME; BASTOS, 2016; MARCELLINO, 2021).
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IMPORTANTE 

			A descontinuidade de políticas públicas impacta negativamente seja em âmbito federal, estadual ou municipal e, por consequência, prejudica a própria sociedade. No sentido de que as agendas acabam sendo preenchidas por políticas de governo e interesses individuais/partidários e não por políticas de Estado que visam ao desenvolvimento em longo prazo do bem-estar da sociedade.

			 

        


 

        


      


    

			Considerações finais

			A temática das políticas é palco para inesgotáveis discussões e não se limita às questões abordadas nessas páginas. E há um problema: poucas pessoas buscam ou tem profundidade para se discutir políticas, principalmente porque falta conhecimento ou porque os debates são frequentemente e fortemente relacionados a vínculos partidários e afetivos. Entretanto, esse capítulo buscou apresentar algumas questões centrais e fundamentais acerca das políticas e de seus desdobramentos. Nesse sentido, apresentamos um panorama geral sobre a definição e a origem da política, sendo compreendida como um mecanismo utilizado para zelar pelo bem comum dos cidadãos e regular situações conflitantes entre eles.

			Enquanto a política em si é vasta e abrangente, o campo das políticas públicas apresenta uma dimensão mais específica. Conforme já abordamos, as políticas públicas estão atreladas à atuação do Estado, que intervém na sociedade a fim de garantir aos grupos de indivíduos seus direitos fundamentais. A formulação das políticas públicas está inserida em um ciclo dinâmico que passa pela identificação do problema, formação da agenda pública até a implementação e avaliação dos programas e ações propostos (e assim deveria ser).

			Para tanto, salienta-se a importância do papel ativo que a população exerce na formulação de uma política pública. É a partir das demandas que emanam da sociedade que os agentes políticos devem atuar para propor ações que tragam soluções aos problemas de origem pública. Tal processo de desenvolvimento de uma política pública é marcado por uma relação complexa entre os atores envolvidos com a esfera político-administrativa e aqueles que atuam na esfera técnica, com um constante estado de negociação entre eles. Fato é que a população também precisa zelar pela qualidade na escolha pelos seus agentes. São processos complexos, mas essenciais para um melhor desenvolvimento da sociedade em que vivemos.

	 		Referências

			AGÊNCIA SENADO. Lei Geral do Esporte deve ser analisada após as eleições, diz Pacheco. Senado Notícias, 2022. https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/08/24/lei-geral-do-esporte-deve-ser-analisada-apos-as-eleicoes-diz-pacheco. Acesso em: 2 fev. 2023.

			AGÊNCIA SENADO. Volta ao Senado projeto que estabelece nova Lei Geral do Esporte. Senado Notícias, 2022. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/07/07/volta-ao-senado-projeto-que-estabelece-nova-lei-geral-do-esporte. Acesso em: 2 fev. 2023. 

			BOBBIO, N. Estado, governo, sociedade: para uma teoria geral da política. 12. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2005. 

			BOBBIO, N.; MATTEUCCI, N.; PASQUINO, G. Dicionário de Política. 11. ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1998. 

			BÖHME, M. T. S.; BASTOS, F. C. (ed.). Esporte de alto rendimento: fatores críticos – gestão – identificação de talentos. São Paulo: Phorte Editora, 2016. 

			BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2016]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 2 fev. 2023.

			FREY, K. Análise de políticas públicas: algumas reflexões conceituais e suas implicações para a situação brasileira. Cadernos de Pesquisa, [S. l.], n. 18, p.  211-259, 1999. 

			FREY, K. Políticas públicas: um debate conceitual e reflexões referentes à prática da análise de políticas públicas no Brasil. Planejamento e Políticas Públicas, [S. l.], v. 21, p. 212-259, 2000. 

			HARARI, Y. N. Sapiens: uma breve história da humanidade. Porto Alegre: L&PM Editores, 2015. 

			KNOEPFEL, P. Policy actors. In: KNOEPFEL, P. et al. Public policy analysis. [S. l.]: The Policy Press, 2010. p. 39-63. 

			MARCELLINO, N. C. (ed.). Lazer e Esporte: políticas públicas. 3. ed. Campinas: Autores Associados, 2021. 

			MENDES, A.; CODATO, A. The institutional configuration of sport policy in Brazil: organization, evolution and dilemmas. Revista de Administração Pública, [S. l.], v. 49, n. 3, p. 563-593, 2015. 

			MENDES, G.; PAIVA, P. (ed.). Políticas públicas no Brasil: uma abordagem institucional. São Paulo: Saraiva, 2017. 

			MEZZADRI, F. M. Políticas públicas e esporte. Várzea Paulista: Editora Fontoura, 2014. 

			MINISTÉRIO DA CIDADANIA. Projeto DELAS – Piloto. Gov.br, 2022. Disponível em: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/outros/projeto-delas. Acesso em: 2 fev. 2023. 

			NASCIMENTO NETO, P. Gestão de políticas públicas: conceitos, aportes teóricos e modelos analíticos. Curitiba: Editora Intersaberes, 2021. 

			PARADA, E. L. Política e políticas públicas. In: SARAIVA, E.; FERRAREZI, E. (ed.). Políticas públicas. Brasília: ENAP, 2006. p. 67-95. 

			PELICIOLI, A. C. A atualidade de reflexão sobre a separação dos poderes. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 43, n. 169, 2006. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/43/169/ril_v43_n169_p21.pdf. Acesso em: 2 fev. 2023.

			SENADO FEDERAL. Atividade legislativa: comissões. Senado Federal, [s. d.]. Disponível em: https://legis.senado.leg.br/comissoes/pesquisa_comissao. Acesso em: 2 fev. 2023.

			STAREPRAVO, F. A.; SOUZA, V. F. M.; MILANI, F. G. Políticas públicas na educação física. Curitiba: Editora Intersaberes, 2019. 

			ZIMMERMANN, A. Teoria geral do federalismo democrático. 2. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2005.



		
	







OEBPS/Images/Cap01-Img02.png
Formagao da agenda

Avaliagao Ciclo das Formulagao
e coITegao politicas publicas da politica

Implementacao







OEBPS/Images/importante.png





OEBPS/Images/saber.png












OEBPS/Images/1500.jpg
Leandro Carlos Mazzei
Bruna Lindman Bueno

Politicas publicas,
legislagao e
responsabilidade
social no esporte






OEBPS/Images/Cap01-Img01.png
l—« POLITICA

Polities

Programas e Agentes e Instituicdes
conteddos processos politicas
materiais politicos






